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J U E V E S  7 DE D I C I E M B R E  DE 1843.

™  o f i c i o ,  :

‘>Új

GotilERNO VoLlTICO de LA ¡¿PROVINCIA d é  A l b a c e t e .

cmo'e
C i r c u l a r ,¿•si íj9 sn-

  - - = -       |
K3flJbíBf.--ju0fc..(le\  p r i m e r a , instancia deV part ido  de
"’!ii,La "Rodrfy■ c o n í'fecl ia,;$8;, fle N ov ie m b re  ú l t im o  dice

ib 'siguientG. •v. !j.j i,rtií  , ■ ; .  , ¡ I
" t e a e s t e .  m i  Juzgado,  pende  c u u 5r  c r i m i n a l  de

• arrioa>‘Uei.,ios ........ u «  aiadri-
oéoojflACSailáB.^fejR.r^'c Dc;»lf _u-ü'if diligencia  

importante DamiaQ A roca vecino de Ta razona v 
" ' ' l ' e o d d r a  Mart íne z  (tue pare-e  serlo de Moli l leja de 

Jorquera,  los cuales  nP/J*an P° ber 'b ab id os f  'V 
por si ex is t iese n-  e o  á lguiui-.de.J o s  J>ueblos de esta

del  Bole t ín  oíicial  pura que siendo hal lados los re-
» r f 7  f * , ; i r  T n i u l i t p a  I X í  o  i  :  _

ÍUS- (7 / ^ i í é l l4 i  está interesada'

J“ ' Uv ' Ü ¡  i , o n  - ' i ' ™ 1 l'.r.,
gando k  :c n n o c im ie n lo  A  01 0 A c a l d e s  cons
t i tu c io na le s  de  JoS | iueb os e â  misma indaguen  

. el paradero  de  los dos sugaíos que s e  esprcsail fcn 
\ c Y ' Í o s á r t o  o ü c i o .  T  kubidos, que sean se

comparecer ante el J u e z - quedase o recia nía. d ¡0 . 
guarde.,á T V .  muchos a,u,Sl ace e de Diciem
bre de 1843 '— Antonio de Meneses.— Sres; Alcal
des constitucionales de los pueblos de....

Los A lca ld es  const i tuc iones de los p ^ b l o s  de
la m ism a  procederán á *a captura de los retís pró
fugos  ÍPédrd N ie to  vec ino  ,de Fuensanta y Geróni
m o  Plana que  lo es d e 1 Manzanares de egercicic  

. .q ui nc a l l eros ,  y sus  señas serán á continuaci  ¡h, J  
habidos  q u é  se an,  de justicia en justicia con toda 
seguridad,  serán puestos  á disposición del  Juez de

primera instancia de La Roda quien les está si
guiendo la correspondiente causa por herida infe
rida con tiro de escopeta á Angel  Martínez vecino  
de A lo ar áz . , Dios guarde á . V V .  m u ch os  anos. A l 
bacete G de . Diciembre de Í 8 4 3 . = A n t o n i o  de Me-  
neses.--='Sre5¿; Alcaldes constitucionales de  esta pro
v inc ia.  . . . .

s e n a s .

Pedro Nieto,  edad como !S años, . estatura r e 
gular,  barbilampiño,; pelo rubio, vestido con cha 
queta v calzón bombacho de pafro. pardo es te ,  y  
aquella de verano: ' - , /

Gerónimo Piaña, edad u n o s  30 a ñ os ,  g r u e s o ,  
bajo, c e r r a d o  de barba, y ves tid o  , c o a  m a r se j ié  y

t - y<h>

íiJeS,

O ir.

'J¡ ’ -3i 

)3..,

pantalón (le paño p a r d o . :í
' ' ' Y  , , ,  g,. :

La sociedad de letrados de Madrid e n ,  c o m u n i 
cación de 28  de Nov iem bre  anterior,¡ me-  inc luye  
p a r a  s u  pubiicgélon á  la provinetib el siguiente pros
pecto "cíe jos  interesantes trabajos que rha ,tpipado á 
SU ca.rgq, y cuya utilidad- c inmensas  ventajas ten 
dría' uuat salisfáccipri;' miiy grande se aproyecha sea  
en la p r o v i n c i a A l b i é e l e  4 de -Diciembre de 1843 .
= A ut or i o  ( í e M e i i e s e s :84jíapüé e i p  - ;;

■;: ; ? s o g i e d a  d  d e  l e t r a d o s ..
*‘v  •:- ftJiU.'JÍ»} fc.‘..iü«e o a A p ' Ob 'g-l ü¡>,
•u  5 ,  Prospecto .^

l  ,- . — —  .. .
• -'Conocido por fortuna en la época actual  la n e 
cesidad de las .Sociedades privadas, cu y o  esc ius ivo  
objeto se dirija á hacer el bien de  los asociados e n  
general, y reconocido ademas por var iós  Letrados del  
[lustre Colegio de esta Corte,  que  á náda pueden de
dicarse con mas ventajas para sus conciudadanos,  
pie asegurarles la reso luc ión que beban esperar de la 
justificación de los Tribunales  en las contiendas que lu-  
. iereri precisión de entablar ante los mismos,  puesto  
que la verdad y la razón son únicas,  sota la j u s 
ticia,  y única t a m b ié n  la ley aplicable tan solo al
guna', y no á todas de las partes Aligantes,  han dis
puesto erigirse en Sociedad, tomando á su cargo los 
trabajos que se espresarán eu las siguientes  bases:
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1.^ La soc iedad se encarga de  la defensa  de to 
dos los p l e i t os  y c a u s a s c r i m i n a l e s ,  s iempre  que e n 
terada de la just ic ia  que  á  t o s  c l iente s  asist iere,  asi 
TÚ áéuérde .

^  La soc iedad p rom ete  insp ecc io na r  y  dirigir  
los  Rasos dé  los A gent es ,  que tendrá á sus órdenes  
para el m ejor  é x i to  de los ne gocios  gubernat ivos  y 
r e c la m ac io ne s  que  se su sc i t en  ó e s t f i v i e r e n p e n d i e n -  
t e s e n l o s C u e r p o s l e g i s l a t i v o s é h l o s  Minister ios ,  Tri
b u n a l e s ,  of icinas g e n e r a l e s y  d e m a s  dependen cias  del 
g o b i e r n o  en esta Córte .

3 ^  Cuidará la soc iedad de  hacer  patentes á la 
Nación las in fracc io ne s  de  ley que se comet ieren  
por los Tr ib un a le s ,  las demasías  de l  poder,  y los 
abusos  en el e je r c ic io  de  sus func iones  de todos los 
empleados  públ ico s ,  si los interesados,  bajo la cor
respondiente  garantía ,  asi lo so l ic i taren :  encargan  
dose a s im is m o  de formar á los agraviados las pet i 
c iones  y quejas  oportunas ,  dándolas curso por m e 
dio  de sus  Agentes .

4.^ Adem ás  de la prensa per iódica ,  de que la 
soc iedad se valdrá para la den un c ia  de cu an to  cr e 
y e r e n  conveniente  los ofendid os ,  publ icará por tri
mestres  el estado de los asuntos  que  baya t e n i d o á  
su cuidado,  su resultado y fin, con la noticia á la 
vez de los fal los de los Tribun ale s  de esta Córte y 
demas super iores d e l  R e i n o ,  en causas célebres ,  ra
zonando crit ica é i m p a r c i a l m e n t e  la justic ia  ó i l e 
galidad ^q ue  á su j u i c i o s  c o n t u v i e r e n .

La soc iedad es tabl ece  dos academias de ju 
risprudencia teórica y práctica,  en los dias y boras,
V con las cond ic ion es  que  estarán de manif iesto en 
au secretaria,  s i t u a d a e n  la cal le  de l Carmen n ú 
m ero  8 4  cuarto  s egund o,  para que  los j ó v e n e s  d e 
dicados á tan br i l lante ,  cu an to  desatendida  carrera,  
puedan con el doble  es tudio  que  se les proporcio
na c im ent arse  aun mas  en  los co n o c im ien to s  que  
re c ib en  d e s ú s  dignos é i lustrados  M a e s t r o s d é  uni 
v ers i da d.

y  ú l t i ma.  La soc iedad de letrados de esta 
Córte contestará  f ina lm ent e  á cuantas consul tas  sé  
la h ic ieren dentro  del  t iempo m e r a m e n t e  necesar io  
para la reuni ón de los soc ios ,  y  el que  fuere  p r e 
ciso en casos dudosos ,  á la m ed i t a c ió n  é intel igen

« H a b ié n d o se  tras ladado de órdcn de la super.  
rn a a a plaza de Cartagena,  el drchivo  de la 
es inc ui a caja de rema ta do s  de esta ciudad espero  
se s r \ a  S.  d i spo ner  se baga notor io en el B o -  
e in o i vi a e esa P rovinc ia  para que las autor i-
ai es y j u e c e s  de la m ism a  que  neces i ten  ante ce -  

( en es ( c c i tado ar c h iv o  ac uda n al Comandante de  
aque resi io,  s ir v ié nd ose  V. S.  av isarme de qu e -  
,ar n S' ® ec tua do  esp resándo se  el n ú m e r o  y fecha 

del B o l e t m  e n  que  se ver i f ique  "

r“ z t

6  dc  N o v « n l . r o  rio 1 8 4 3 , - A o l o n i o  do Me-nescs .

es ta p r o v t n c b ^ 6!  c o n s t l t u c i o n a l c s  d e  los pueblos  de  
los d o c u m e n t o s ’ r] C a r g a d o s . 4® , a  e s pe n d ic io n  de 
r e m i t i r á n  pa r a  r  6 P r tHecc ion  y  s e g u r i d a d  pública,  
s ivo  d e  los .Ir,.1068 estti m es, u n  e s t a do  espre-
los e s p e n d i d o s  ° “ m e n t o s  q » e  h a y a n  pe rc ib ido ,  de

t idad es  q u e  h u h i P= Con '*0s rec ibos  d e  las can
d o  a d ve rt i r l e s  n u  E nt reg ad o  á cuenta .  Debien-
n in gu no  de  ]os i n °  se o d m i t i r á  co m o  sobrante 
l iado ,  ni en | a , "c um en to s  e s te n d id o s  en papel se-  
razon d e  gastos , c a u d a l e s  otra cant idad por

™T G.  D i c i e m b r e  d e  1 8 ^ 3 . —'A" 'o -
• d e n o r e s  A l c a l d e s  constitucionales

n i o  d e  ]\J
d e  los puebl

e neses.= 
os (1e esta

provinc ia .
a

I n t e n d e n c i a  p E R r v 7  '■ "  J7 ''
A s  d e  d a  P r o v i n c i a  d e  A l b a c e t e .

B [ E N E s  N a c i o n a l e s .  ' n i l
Por Ja A(] : . _ . i ,  ; ,  .

nales en 27  d e ' '¡!S trac ion  ge ne ra l  de Bienes nacio- 
Ia R e a ' órden s i ^  m b r é  ú l l í ™ °  se m e  comunica

^ '  E x c m o
pacho de Hacienda’ Cretsr io  de  Estado  y del Des

d a  de las d is po s i c io ne s  legales ,  advirtiendose ,  que I r ienle  lo que  sign m e  d ,ce  con fecha 19  del cor" 
Ios d ic tá menes  que  se la p id ieren desde  fuera de la na con lo pr0m "  ̂ ^ C o n f o r m á n d o s e  8 .  M. la , íel"
canitat ^  —  -  —  en 2 8  de A »oS * , —  653 Admi nis trac ión  general

en los pueblos  doiTdn'"^ Se ,la s erv i do  disponer R'® 
Hacienda los A l n i  i ° °  ^aya representantes d
tervengan los inv« , ^ 7  Procuradores  síndicos m -
decre lo  de 11 rln ™ os m and ado s  formar por el 
digo á V. S n : í ay° ú l t i m o .  De  Real orden lo

V.  S. para

c m » . ! ! - " 1, "  esa Prov in c ia  para su m a s  esacto

« i c
~ J hO S  gUarde á W .  m u c h o s  años.  Albacete  

de  ® i « P « t b r e  de  1 8 4 3 . - R a f a e l  de  G a r a y . - S e -

capital,  deberán dirigírsela francos  de porte  y por 
c o n d u e lo  de su secre ta r io .

Semejantes  b ie ne s  posi t ivos  con la equidad in 
dispensable  para s u b v e n i r  á los gastos de escritorio  
y  1o c a l  de oficinas, no  neces i t an  de  recomenda ción.  
Los que  hu b ie ren  m e n e s te r  de  las luces y auxil ios  
de esta so c i edad de Letrados,  al esper imentar  m e 
joras  hasta h o y  desconocidas ,  recordarán con gra
t i tud sus  se rv ic io s ;  primordial  ambic ión  á que as
piran Jos in d iv id u o s  qu e  t ienen e l  h on or  de  c o m 
ponerla .

E l ' S r .  Ge f e  s u p e r i o r  pol í t ico  de la provinc ia  de  
Málaga,  en  27  de N o v i e m b r e  ú l t imo,  m e  dice Jo

’s ígdíénfe ,  .'i
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ñores  Pr es i d en tes  y Ayuntamientos  consti tucionales  
de esta p r o v i n c i a . )im t

;v;i:
C O M I S I O N  E S P E C I A L  DE VE N T A  DE B IE N E S

"lia  ‘ib  oí* NACIONALES. 11; t>:31

-U |ti u

P R O F I N C I s l  D E  A L B A C E T E .

:
ANUNCIO.

Por el Sr .  Intendente  de esta Provinc ia se lia 
mandado s us pe nde r  la subasta señalada para el día 
& de D ic ie m b r e  próxim o,  de una casa nú mero 121 
eh la Ro da,  procedente  de la Capellanía fundada  
por Doña Anto nia  de la Torre,  ínterin la Comisión  

■provincial dec ide  si corresponde ó no á el Estado-, 
lo que se anuncia  en el Bolet ín  oficial para c o n o 
c imiento de l  púb l ico .

En la subasta celebrada en esta Capital y par
tido de A lcaráz  los dias 9 y 10 del corr iente  tu-i 
vieron re m a te  las fincas siguientes.

Por  G800 rs.  una tierra núm .  2 1 2  en la hu er 
ta de Bogarra.

E n  R io p a r  subastadas en qu ieb ra .

Por 2 1 0 5  rs.  una haza nú m .  1 0 8 6 .
Por  1 1 7 5  rs.  otra nú m .  1107,
Por  7 2 5  rs. otra núm .  1109.
Por 4 0 5  rs.  o tra nú m .  1120.
A s im is m o  han tenido remate el dia 2 5  de l cor 

riente las fincas que á cont inuación se  espresan.

E n  térm ino de V illapalacios  procedente ele las m on-
■ j a s  franciscas de A lc a rá z .

Por 3 0 5  rs.  una haza en el Carrizal n ú m .  353.
Por  6 0 5  rs.  otra id. en el  Badi l lo en  3 5 5 .

na. E N  E S T A  CAPITAL.

Por  4 0 7 0  rs.  una casa cont igua al c o n v e n t o  de 
capujas franc iscas  de id.  n úm .  63.

S U B A S T A S  E N  Q U I E B R A .

Por  7 0 7 2 5  una hacienda en término de Luza  
llamada Guardiola y Baudelaras que fué de las 
monjas franciscas  de A l c a r á z .

Por 4 1 1 2 5  rs. una propiedad de tierras de rie
go y seca no  en térm ino  de Muñera que fue  de las 
carmeli tas  de Vi l larobledo número

Alba ce te  2 8  de N o vi em br e  de 1843,=Santiago¡ 
Alonso Montero.

SECRETARIA DE LA AUDIENCIA TERRITORIAL
D E  ALBACETE.

Por el Sr .  Su bse cretar io  del Ministerio de Gra
cia y Justic ia  con fecha 9  del corriente mes se ha

ch'cuh.r.  4  eSÍa AUdÍenCÍa territorial ,a siguiente 

esfp Minis t®ri°  de la Gobernación se pasó  á

- o  de Abri l  ult imo de haberse  entablado l i l is  ante  
la Audiencia  de Barce lona sobre  la propiedad de l  
monte  de Oden,  mostrándose en el  parte Juan Cali  
obrador y vec in o  de aquel pueb lo ,  el  A y u n t a m i e n 

to del  m ism o  y el Fiscal  de S. M.  en  defensa  de  
los derechos  de amortización y en inst i t uc ió n de l  
cabildo de Canónigos y Presbíteros de Sols ona ,  v 
añade que  constando por la relac ión remit ida  á 
aquel  Gobierno pol í tico por el Comandante  de  Ma
rina de l departamento  de Cartagena que d icho  m o n 
te fue uno de los administrados por la Marina y  
visitado c o m o  tal en 15 de Jul io  de 1829  debe  por 
cons igu iente  ser cons iderado de la pertenencia del  
Estado según lo prevenido  por Real  órden de 24  
de Febrero  de 1838  en cu /a atención pide se le 
autor ice para que dicho  Fis ca l  haga parle en la 
causa com o defensor  de los de rech os  generales  de 
la Nación-, y en vista de todo, se ha se rv id o  S.  A .  
determinar  se manifieste á V. E .  lo c o n v e n i e n t e  
que seria el que en casos de esta naturaleza r e 
presenten por regla general los fiscales los i n t e r e 
ses del Estado en los Tribunales,  respect ivos y qu e  
se dicte al e fecto por ese Ministerio la orden c o n 
ve n ie n te . -=  Y  en su virtud el Gobierno p ro v is io na l  
se ha servido conformarse  con la anterior r e s o l u 
ción mandando que en los casos menc ionados  y  
por punto general representen los fiscales en  los  
Tribunales  respect ivos los intereses del Estado; s ir 
viéndose V. S. poner este superior acuerdo en c o 
nocimiento  de los Juzgados de primera instancia  
del territorio de esa Audiencia .”

Y  cumpl imentada por este Tribunal superior se  
ha servido mandar la circule á YV.  como de su  
órden lo egeeuto para que lo sea por los Juzgados  
de su cargo. Dios guarde á V V . muchos años. A l 
bacete 29 de Noviembre  de 1 8 4 3 . — Luis 5 i c e n .=»  
Sres.  Jueces  de primera instancia de esta provincia.

OT RA.

Por  el Sr. Subsecretario del Ministerio de Gra
cia y Justicia con fecha 9 del actual se ha comu
nicado á esta Audiencia la circular que sigue.

»Por el Ministro de Hacienda se pasó á este de 
Gracia y Justicia ja comunicac ión s iguiente .— La 
administración general de b ienes  nacionales con fe
cha 4 de Marzo úl t imo hizo á este Minis ter io  la 
comunicac ión s iguiente .— La Junta inspectora de  
bienes del Clero segular de la provincia de A l m e 
ría hizo presente á esta Administración general  con  
fecha 18 de Agosto ú l t im o,  que convencida de la 
necesidad d e q u e  en los espedientes judiciales solire 
adjudicación de bienes de capellanías á los parien
tes de los fundadores,  se considerase como parte á 
los promotores  fiscales en representación de los in
tereses de l ,E stad o por el derecho que pudiera cor-
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responderle y a e n c o n c e p t o  d e b i e n e s m o s t r e n c o s y a
por  estar dest inados  los b i e n e s á c i e r t o s o b j e t o s q u e

no puedan cu m p l i r se ,  ó por otra cualquiera (ansa,  
s e d i r i j i ó  á los J u e c e s  de pr imera instancia de lo^

tasen aquel la  medida  los cua .es  se ics is ten ap on e :  
la en  practica por no pr e v e n ir lo  la ley de Id de
A g o s t o  d e 1 8 4 f r e l a t i v a á c a p e l l a n i a s  de  pat ronat o

f a m i l ia r ,  lo que  cr e ia  de su d eb er  poner en 
c im ie n to  de es ta  A d m i n i s t r a c i ó n  para que roe ama 
Se oe l  Gobierno una medid a general  q. .e evi tase  os 
perjuic ios que p u d i e s e n  irrogarse á la l l a c i e m a  pu
b l i c a . E l  Asesor d e e s t a A d m i n i s t r a c i o n á c u y o e x a -

m e n  se p a s ó l a  i n d i c a d a e s p o s i c i o n  ba manifestado  
con fecba de 2 5  de  F eb re ro  ú l t imo lo s i g u i e n t e s
E l  Asesor  cons idera  no solo c o n v en ien te  sino nece-

s a r i a l a  medida  que propone la Junta de A l m e n a ,  
y estrada qu e  los s e ñ o r e s  J ue ces  de primera ins
tancia de  aquel la provincia no bayan acogido fav o
r a b le m e n t e  la indicación q u e  ta misma los hizo,  y 
s u s t a n c ie n  los pleitos re lativos á la declarac ión de  
propiedad de tos b ien es  de  las capel lanías  de san
g r e ,  sin o i r á  los p rom otores  f iscales de sus  juzga  
dos respect ivos,  pues a u n q u e  es verdad que el ar
t ículo 19 de la ley de  19 de  Agosto  no ex i ge  pre-
c i s a m e n t e e s t e  r e q u i s i t o  c o m o  indi spe nsa bl e ,  no lo
a  menos que si no se  oye  á estosfuncionariOspu

híteos, no habrá qu ien  resista las pretens i one s  m 
fundadas de  los par ientes ,  n i v e r d a d e r o j m c m ,  ade-

^ d e 8 e t m m b r e ,  t o d o s l o s b i e n e s ,  d erechos  y a c -
c iones d e í Gi e r o  seoufar  c o n  laescepc iOn e n t r e o t r a ^ ,

de los p e r t e n e c ie n t es  á f u n d a c í ó n e s d e  J a t r ó h a t o a c  
t ivo  ó  pasivo de s an gr e  para adquirir un conven  
c im ie n to  y dec id ir  con ac ierto  q u e  los que se ie  
c lam ase  se hallan c o m p ren d id o s  en  la esrepcmn,  
prec iso  es que se oiga al r ep r e se n ta n te  del Esta o 
qiuesto que  á el es á quien  d e b e n  corresponded .eú
e t  caso  de no ser  aquel la  legi t ima.  F o r  ésta
sin duda se observa  asi en el  J u z g a d O . d e  esta c
te cuya práct ica creia el que  s ns e t i be  s e r i a u n t v e t
sal constante  en t o d o s ;  pero puesto  que  hay aq, 
nos en los que  se dec iden estas rec la m ac io ne s  sm  
l lenar es te r e q u i s i t o ,  lejos de en con tr ar  inconve  
pí ent e ,  cree de  neces ida d pr o p o n e r  al G o b ie in o  que  
por el Minister io de  Gracia y  Just ic ia  se espida a 
correspon dien te  órde n que  lo prescr iba asi por  re
g t a g e n e r a l ^ n v i t e  los p e r j u i c i o s  qu e  en o t r o  caso

po dr ían seguirse  ñ tos in te rese s  y de recho s  de a 
N a c i ó n .  Y  conf irmándose  esta A dm ini s t rac ió n con  
el  pr e in ser to  d ic tamen por  e n con trar le  muy f u m a 
do lo po ne  en  co n o c im ie n to  de Y. E. Pa â q n e s i  
lo tuviera  por  c o n v e n i e n t e  se sirva acordar con e 
R egen te  de l  R e i n o  la reso lu mon  que en aquel ^  
i n d i c a ó  la qu e  c o n s id e r e  opor tun a.  Y  enterado 8.  
A.  el  R e g e n t e  de l  R e i n o  se ha servido  mandar lo 
t r a s l a d e n  T .  E .  con  el  fin de q u e s i  no tuviese  
^ c o n v e n i e n t e  a lg u n o  en e l lo,  se sirva p i e v e n i r  á 
tas A u d i e h c i a s y  J u e c e s  de  pr imera instancia,  oigan 
á los F is ca l e s  de  la H a c ie n d a  en los p le itos  de que  
s e  t r a t á . ^ E u  su  v ir tud e l  Goi berno p r o v is io n a l .

con fo rm e con la espresada reso luc ión ha tenido i 
b i e n m a n d a r q u e  las Audien cias  v Jueces  de primero  
instancia oigan á los Fisca les  de la Hacienda e n  
los asuntos  m e n c i o n a d o s . ”

Y cum pl im ent ad a  por este  super ior  Tribunal se  
ba servido  ma nd ar  la c i rcule  á Y Y .  como de su 
órden lo ege cut o  para que lo sea por los juzgados  
de su cargo.  Dios guarde  á . Y Y .  m u ch os  años. Al
bacete 29 de N o v i e m b r e  de 1 8 4 3 . - - L u i s  Y i c é n ^  
8 eñor es  J u eces  de pr imera instancia de esta pro
v inc ia .  . U T ó

Intendencia  de  la provinc ia Je  T e r u e l . = E I  Se
ñor  Adminis trador  general  de  bienes  nacionales en 
comun ica c ió n de 7 de Abri l  de este  año,  se lia ser
vido d isponer que para formar c! registro general 
é invest igac ión de b ienes  nac ionales ,  se establezca 
en Ja Contaduría de" ramo,  una secc ión de cuatro 
individuos que pe r tene zcan á la clase de cesantes, 
militares retirados, é rel ig iosos ésc laustrados con la 
gratificación ó s e ñ a la m ie n to  anua! d e d o s  mi l  reales . 
al 1.=, , 1 2 . °  ). 3;° á  m i l  y q u i n i e n t o s ^ - 7 & N 7  
miJ reales.

En su v ir tud los suge tos  com pre ndi dos  en las 
eluses arriba espresadgs  y que  se consideren t'dn 
la aptitud necesar ia ,  acudirán á imciaa.j
con las respectivas  so l ic i tu de s  documenta4»s>iip<*f® <•' 
proveer  lo -  • -proveer  lo conveniente . .  T e n i e n d o  presente  r:qua.los
agraciados a d e m a s  de la ^ g r a t i f ic a c ió n .  referida^, ten-rc
di;an la . v en ta ja : .de' p e r c ib ir  . por, nómjnp...separada-;  
su p en s ió n  ó c e s a n t íg .  Lo. .qucv .se  ; ap un cía  di pú-

ó '¡K i d  l i l e  O’J - ! :  - '

-i*;»:, o í . - i i j o i í  ¡u u '  
A N L ¡ N l 1 0 . .
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181*  
vez el tm&Crit0reS por  Un año qíjc paguen >3
Marzo i)lV. ,>? rte de ia suScricion antes del  ® 
de 1 0 0 , ¡ ‘mO’ l e ndrán o pe ion además a una rifa 
perfecta "O Umer,es de  obras,  modernas  y escogidas  
¡re ¿ a a i e «te  en cu a d ern a d a s ,  qUc se sortearan,  e n -

i„„ ^ i l e n  s u s e r l e io n e s  en esta Impienta  a 1 2
. .  Ti A  n o n  11 . . .reales P°r  tr im est re ,  2 2  por  sem est re  y  40  por uu

IMPRENTA d e  l a  REUNION.
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